
Lei nº 1.578 
De 09 de dezembro de 1992. 

 
DISPÕE SOBRE O CARGO DE AGENTE TRIBUTÁRIO, CRIA A 
GRATIFICAÇÃO DE PRODUTIVIDADE INDIVIDUAL (GPI) E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
 
 

 Dr. LUIZ VALDIR ANDRES, Prefeito Municipal de Santo Ângelo. 
 FAÇO SABER, que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI: 
 Art. 1º Aos titulares dos cargos de Agente Tributário, no efetivo exercício de suas funções, 
ressalvadas os cargos expressamente previstos nesta lei, é atribuída uma Gratificação de 
Produtividade Individual (GPI). 
 § 1º A gratificação mensal de que trata este artigo será calculada em função de pontos 
obtidos de acordo com o critério fixado em regulamento, vetada a atribuição de pontos a qualquer 
multa exigida à arrecadação de tributos ou a peças julgadas improcedentes em instância 
administrativa ou judicial.  
 § 2º O direito à percepção da gratificação referida neste artigo é assegurada somente aos 
que apresentarem, mensalmente, pontuação-produtividade superior a 200 (duzentos) pontos 
considerado o limite mínimo de produção individual, para efeitos desta lei.  
 § 3º A parcela de produtividade variável será calculada em razão dos pontos excedentes ao 
limite mínimo de produção mensal, até o máximo de 600 (seiscentos) pontos. 
 § 4º O valor unitário dos pontos excedentes corresponderá a 0,002 do vencimento do 
beneficiado, mantido o limite individual de 600 (seiscentos) pontos mensais, não podendo a 
vantagem ultrapassar a 150% (cento e cinqüenta por cento) do vencimento básico.  
 Art. 2º É permitido transferir e utilizar as parcelas de produtividade em excesso dentro do 
exercício de um mês para outro, mantido o limite individual de 7.200 (sete mil e duzentos) pontos 
por exercício.  
 Art. 3º Nos casos de afastamento, previsto em lei, o Agente Tributário terá direito a média 
aritmética dos pontos excedentes, obtidos nos últimos doze meses.  
 Art. 4º O Agente Tributário, quando no exercício de Chefia do setor de Fiscalização do 
ISSQN, tem o direito a perceber mensalmente a remuneração variável integral calculada pela 
média dos últimos doze meses.  
 Art. 5º A gratificação de produtividade individual (GPI) integrará o provento de 
aposentadoria do Agente Tributário e será calculada através da obtenção de média anual 
percebida, observado o mínimo de 10 (dez) anos de percepção.  
 Art. 6º Fica alterada a tabela de vencimento do cargo de Agente Tributário, instituída pela 
Lei nº 1.259/90, conforme segue: 
 
CARGO   PADRÃO  COEFICENTE SEGUNDO A CLASSE 
       A    B     C        D 
Agente Tributário  Único   3,50 3,85 4,23 5,07 
 Art. 7º Dentro de trinta dias da publicação desta lei, o Poder Executivo, através de projeto 
de lei, regulamentará a mensuração e forma de aquisição dos pontos constantes de tabela. 
 Art. 8º As despesas decorrentes da presente lei, correrão a conta das dotações constantes 
do orçamento vigente.  
 Art. 9º Esta lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 1993, revogadas as disposições 
em contrário.  



 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, em 09 de dezembro 

de 1992. 
    Dr. LUIZ VALDIR ANDRES, 
     Prefeito Municipal. 

 
 Lei nº 1.605 

De 24 de dezembro de 1992. 
 

REGULAMENTA E DISPÕE SOBRE A FORMA DE DISTRIBUIÇÃO 
DAS PARCELAS DE PRODUTIVIDADE DOS AGENTES 
TRIBUTÁRIOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

 Dr. LUIZ VALDIR ANDRES, Prefeito Municipal de Santo Ângelo, no uso de suas 
atribuições legais, e, em cumprimento determinado no Art. 7º da Lei Municipal nº 1.578 de 
09/12/92. 
 FAÇO SABER, que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI: 
 

 Art. 1º Os agentes tributários, pelo desempenho de suas atividades específicas, descritas no 
Parágrafo Único deste artigo, farão jus a parcelas de produtividade variáveis, cuja mensuração e 
forma de adquirir constará em tabela anexa a presente lei, (anexo 1). 
 Parágrafo único. Estende-se por atividades específica de fiscalização, toda: 
 I – Verificação oriunda da receita de tributos municipais junto ao contribuinte ou outras 
formas; 
 II – Atendimento e orientação aos contribuintes relativamente a assuntos fiscais; 
 III – Fiscalização de outras receitas, inclusive as transferidas quando assim determinado 
pela chefias; 
 IV – Análise e crítica de guias informativas do Censo do ICM, a fim de apurar incidência 
de ISSQN; 
 V – Plantão fiscal, e, 
 VI – Outras atividades vinculadas a receitas tributárias definidas em Portaria do Secretário 
de Município da Indústria e Comércio ou Fazenda.  
 Art. 2º O agente tributário deverá produzir no mês, como limite mínimo de produção, o 
equivalente a 200 (duzentos) pontos.  
 Art. 3º A parcela de produtividade variável será atribuída aos Agentes Tributários que 
ultrapassarem a produção mínima referida no artigo anterior, até o máximo remunerável de 600 
(seiscentos) pontos.  
 § 1º A forma de apuração da produtividade será por meio de relatório mensal, com 
formulário fornecido pela Secretaria de Município de Indústria e Comércio ou fazenda, para 
comprovação da existência de todos os atos fiscais (anexo 02).  
 § 2º Os atos fiscais imperfeitos serão glosados e atribuídos pontos negativos, no próprio 
relatório, ou no subseqüente, a critério da Chefia do ISSQN e do Secretário de Município da 
Indústria e Comércio ou Fazenda.  
 § 3º Os pontos obtidos pelo Agente Tributário, resultantes de seus atos fiscais, que 
posteriormente vierem a ser anulados por decisão em processos de reclamação ou defesa,  serão 
descontados na produção do mês imediatamente posterior ao despacho. 



 § 4º O Agente Tributário, que não alcançar o limite mínimo de 200 (duzentos) pontos 
dentro de 03 (três) meses do ano, deverá ser designado para desempenhar tarefas que não constam 
da tabela de produtividade, pelo prazo de 03 (três) meses, dobrando o período, se reincidente. 
 Art. 4º Os Agente Tributários quando no exercício de Cargos de Chefia, terão direito a 
perceber mensalmente a remuneração variável integral, calculada pela média dos últimos doze 
meses.  
 Art. 5º Nos casos de afastamento, previstos em lei, o Agente Tributário, terá direito a 
média aritmética dos pontos excedentes, obtidos nos últimos 12 (doze) meses.  
 Art. 6º O valor unitário dos pontos excedentes corresponderá a 0,002 do vencimento 
básico do beneficiado, não podendo, portanto, a remuneração variável ser superior, em qualquer 
mês do exercício, a 150 (cento e cinqüenta) por cento da remuneração básica.  
 § 1º é permitido transferir e utilizar as parcelas ou pontos de produtividade em excesso, de 
um mês para outro, mantido o limite individual de 7.200 (sete mil e duzentos) pontos por 
exercício.  
 Art. 7º Fica o agente tributário obrigado a efetuar no mínimo 10 (dez) verificações fiscais 
mensais, independente de pontuação auferida, sob pena de lhe ser diminuído 50 (cinqüenta) 
pontos por verificação que faltar.  
 Parágrafo Único. O não atendimento ao fixado no caput deste artigo, deverá ser justificado 
ao secretário de Município da Indústria e Comércio ou Fazenda que homologará ou não a 
imputação penalidade. 
 Art. 8º O Secretário de Município da Indústria e Comércio ou fazenda é competente para, 
em casos excepcionais abonar parcelas ou pontos de produção aos Fiscais, pelas tarefas 
desenvolvidas que fujam à tabela de produtividade, anexa a presente lei.  
 Art. 9º A presente lei entrará em vigor a parti de 1º de janeiro de 1993.  
 Art. 10 Revogam-se as disposições em contrário.  
 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, em 24 de dezembro 
de 1992.  
     Dr. LUIZ VALDIR ANDRES,  
      Prefeito Municipal.  
 
ANEXO I – TABELA DE PONTOS PARA AFERIÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE 
PRODUTIVIDADE INDIVIDUAL.  
ATIVIDADES...................................................................................................PONTOS 
I – POR ESTABELECIMENTO FISCALIZADO 
 A – PELA ATIVIDADE 
 a) Construção Civil com faturamento total anual superior a 2.001 UF...........15 
 b) Construção Civil com faturamento total anual entre 901 a 2000 UF..........10 
 c) Construção Civil com faturamento total anual inferior a 900 UF............... 07 
 d) Publicidade e Propaganda e Turismo...........................................................07 
 e) Atividade Bancária.......................................................................................10 
 f) Ramo imobiliário: 
     f.1 – Com faturamento total superior a 2001 UF..........................................10 
     f.2 – Com faturamento total inferior a 2000 UF...........................................08 
    g) Demais Atividades: 
     g.1. Com faturamento total superior a 20001 UF......................................... 10 
      g.2. Com faturamento total de 901 a 2000 UF.............................................. 08 
     g.3. Com faturamento total inferior a 900 UF .............................................. 06 
 h) Empresas em geral sem faturamento............................................................. 04 



 B – PELO PERÍODO 
 a) Por mês fiscalizado, empresa com faturamento total superior a 2001 UF.....01 
 b) Por mês fiscalizado, empresa com faturamento total entre 901 a 2000 UF...0,7 
 c) Por mês fiscalizado, empresa com faturamento inferior a 900 UF................0,5 
 d) Por trimestre lançado quando fiscalizado, autônomo....................................0,5 
II – BAIXA 

a) Normal, sem revisão fiscal.............................................................................03 
b) Normal, com revisão fiscal.............................................................................05 
c) Com aplicação de multa, se fora do prazo......................................................07 

 
III – HOMOLOGAÇÃO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA FISCAL – DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. 

a) Por trimestre – autônoma..................................................................................0,5 
b) Por Mês, de não recolhimento do imposto.....................................................0,75 
c) Por UF da receita bruta do exercício correspondente.....................................0,05 
d) Empresa sem faturamento...............................................................................0,00 

 
IV – LEVANTAMENTO DE DÉBITO POR AUTO DE LANLAMENTO – AÇÃO FISCAL 

a) Por trimestre –autônomo................................................................................. 1 
b) Por mês 

b.1 – Omissão total de recolhimento, com indicação do(s) mês(es)............... 2 
b.2 – Omissão parcial de recolhimento, com indicação do(s) mês(es)........... 1 
b.3 – Não recolhimento das taxas de expediente............................................ 1 
 

c) Por UF 
c.1 – Da receita bruta do exercício correspondente, ao valor não recolhido.....0,05 
c.2 – Empresas sem faturamento.......................................................................0,00 
 

V – PARECERES EM PROCESSOS NORMAIS EM LANÇAMENTO 
 a) Consultas............................................................................................................. 10 
 b) Restrições............................................................................................................   5 
 c) Não incidência.....................................................................................................   3 
 d) Isenção ou imunidade..........................................................................................  3 
 e) Microempresa......................................................................................................  3 
 f) Cancelamento......................................................................................................   3 
 g) Inobservância de obrigações acessórias para contrib.........................................   5 
 h) Outros assuntos...................................................................................................   5 
VI – OUTRAS ATIVIDADES AFINS 

a) Plantão fiscal – por dia normal........................................................................... 25 
b) Plantão fiscal – por hora, fora do horário normal de expediente do fiscal......... 5 
c) Diligência especial, por hora, fora do horário de expediente do fiscal 

(baile, shows, boates).......................................................................................... 15 
d) Diligência por denúncia, dentro do horário de expediente ..................................10 
e) Outros procedimentos fiscais (informações em expediente, requerimentos 

Diversos, certidões, autorizações de documentos fiscais, autenticação de  
Livros de registros do ISSQN, etc.......................................................................  3 

f) Vistorias do ISSQN e Alvará/Taxa de Localização e Licença para funcio- 
Namento (p/contribuintes)...................................................................................  5 
 



g) Outras atividades não mencionadas...................................................................... 2 
 
VII – REVISÕES DE RECURSOS 

a) Quando o fiscal tenha que fundamentar pela Lei pela jurisprudência e 
Doutrina ............................................................................................................... 15 

b) Outras revisões de recursos...................................................................................  5 
 
VIII – VISTORIA 
 a) Vistoria o ISSQN variável (prestação de serviços) por contribuinte..................... 10  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 









 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 Lei nº 1.892 
De 21 de março de 1995. 

 
ALTERA OS ARTIGOS 1º E 5º DA LEI Nº 1.578, DE 09/12/92, QUE 
DISPÕE SOBRE O CARGO DE AGENTE TRIBUTÁRIO, CRIA A 
GRATIFICAÇÃO DE PRODUTIVIDADE INDIVIDUAL (GPI) E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

 Dr. ADROALDO MOUSQUER LOUREIRO, Prefeito Municipal de Santo Ângelo. 
 FAÇO SABER, que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI: 
 
 Art. 1º Os artigos 1º e 5º da Lei nº 1.578 de 09/12/92, passam a ter a seguinte redação: 
 “Art. 1º .... 
 § 4º O valor unitário dos pontos excedentes correspondente a 0,0025 vezes o valor do 
vencimento do beneficiado, mantido o limite individual de 600 (seiscentos) pontos mensais, não 
podendo a vantagem ultrapassar a 150% (cento e cinqüenta por cento) do vencimento básico”. 
 “Art. 5º A gratificação de produtividade individual (GPI) integrará o provento de 
aposentadoria do Agente Tributário e será calculada através da obtenção de média anual 
percebida, observando o mínimo de 02 (dois) anos de percepção.” 
 Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, em 21 de março de 
1995.  
 
      Dr. ADROALDO MOUSQUER LOUREIRO,  
       Prefeito Municipal. 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
  LEI N.º 3.515  DE 27 DE MAIO DE 2011 

 
Autoriza o Município conceder reajuste no Padrão de 
Referência Municipal – PRM e dá nova redação a Lei 1.256/90, 
Regime Jurídico Único e suas alterações, e dá nova redação a 
Lei 1.259/90, Plano de Carreira dos Servidores Municipais e  dá 
nova redação a Lei 3.155/08 Plano de Carreira do Magistério, e 
dá nova redação ao art. 7º da Lei 1.657/93, dá nova redação a 
Lei 3.070/2007 e dá outras providências. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 
 
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte  

 
L E I: 

 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder reajuste no Padrão de 

Referência Municipal - PRM coeficiente indexador da base de cálculo salarial dos Servidores 
Municipais, no seguinte percentual: 

Parágrafo Único. O índice de 6,80% (seis vírgula oitenta por cento) sobre R$ 190,30 
(cento e noventa reais com trinta centavos) passando para R$ 203,24 (Duzentos e três reais com 
vinte e quatro centavos), devido aos servidores do Quadro Geral, Técnico Científico, Professores, 
Inativos e Pensionistas, aos Cargos de Provimento em Comissão, Celetistas, Contratos 
Emergenciais e quadro em extinção dos Auxiliares de Ensino. 

 
           Art. 2º Altera a Lei n° 1.259 de 09/07/90, que dispõe sobre o quadro de cargos e funções 
públicas do município e estabelece o Plano de Carreira dos Servidores, dando nova redação ao art. 
19 e ao art. 24, que passam a ter a seguinte redação: 
 
                         “Art. 19. É o seguinte o Quadro dos Cargos em Comissão e Função Gratificadas 
da administração centralizada do Executivo Municipal: 
Nº de cargos e funções  Simbologia   Denominação         Código 
15     CC-7 Secretário Municipal    17 
12     CC-6 Diretor                  16 
36     CC-5  Coordenador de Unidade   15 
34     CC-4 Assistente Técnico de Secretaria  14 
15     CC-3          Assessor Operacional    13 
13     CC-2 Subprefeito     12 
07     CC-2 Assessor de Coordenação   12 
13     CC-1 Inspetor de Zona Administrativa  11 
77     CC-1 Assessor de Secretaria   11  
04     FG-6 Chefe de Setor Especial   36 
01     FG-5 Coordenador de Setor    35 
02     FG-4 Tesoureiro     24   
02     FG-3 Motorista do Prefeito    23 
01     FG-3 Secretario da Junta de Serviço Militar 23 
38     FG-3 Chefe de Setor    33 
15     FG-1 Chefe de Turma    31  



11     FG-1 Chefe de Supervisão    31    ” 
 
 “Art. 24. Os vencimentos dos cargos e o valor das funções gratificadas serão 
obtidos através da multiplicação dos coeficientes respectivos pelo valor atribuído ao padrão 
referencial fixado através de legislação específica, conforme segue:  
 

I – Cargos de provimento efetivo: 
 

Tabela I ( a partir de 04/2011) 
 

a) Quadro Geral: 
                              Coeficiente Segundo a Classe: Padrão 

A B C D E F 
01 2,69 2,71 2,88 3,46 3,63 3,81 
02 2,71 2,74 3,01 3,62 3,80 3,99 
03 2,73 3,00 3,30 3,96 4,16 4,37 
04 3,00 3,30 3,63 4,36 4,57 4,80 
05 4,19 4,61 5,07 6,08 6,38 6,71 

05,1 5,10 5,61 6,17 7,41 7,78 8,16 
05,2 6,57 7,23 7,95 9,54 10,02 10,52 

    
b) Quadro Técnico Científico: 

 
                              Coeficiente Segundo a Classe: Padrão 

A B C D E F 
06 5,61 6,16 6,78 8,14 8,55 8,98 
07 6,45 7,09 7,80 9,37 9,89 10,32 
08 7,41 8,16 8,97 10,76 11,30 11,86 
09 8,53 9,38 10,32 12,38 13,00 13,65 
10 9,80 10,77 11,85 14,23 14,93 15,69 

 
II – Cargos de provimento em comissão: 
 

Padrão Coeficiente 
01 2,69 
02 2,71 
03 3,54 
04 5,84 
05 8,90 
06 12,80 
07 Subsídio  

 
 III – das funções gratificadas: 
 

Padrão Coeficiente 
01 1,34 
02 1,36 
03 1,77 
04 2,92 
05 4,45 
06 6,42 
07 8,46 

                           



 § 2º Os servidores públicos municipais, lotados na Secretaria Municipal de 
Educação (auxiliar de biblioteca, auxiliar de secretaria, servente e cozinheira) e em exercício em 
escolas consideradas de difícil acesso o provimento, farão jus à gratificação de acordo com a 
tabela a seguir: 
 

Difícil 
Provimento I 

 

- Escolas Municipais de Educação Infantil, 
Modalidade Creche: Armindo Utzig e Wilson 
Gonçalves Ramos 

20% do seu padrão de vencimento básico 
 

Difícil 
Provimento II 

 
 

Difícil acesso 

- Escolas Municipais de Ensino Fundamental: 
Antônio Manoel, Marcelino José Bento 
Champagnat e Cel. Eurico de Morais. 
 
- Escolas Municipais Sgto Pedro Krinski, Esther 
Schroeder, Nª Srª Aparecida e Nª Srª das Graças; 
- Escolas Municipais Nª Srª dos Navegantes, 
Castro Alves e Veriato Correa. 

20% do seu padrão de vencimento básico 
 
 
 
30% do seu padrão de vencimento básico 
 
40% do seu padrão do vencimento básico 

 
 

Tabela II (a partir de 04/2012) 
 

a) Quadro Geral: 
 

                              Coeficiente Segundo a Classe: Padrão 
A B C D E F 

01 2,69 2,71 2,88 3,46 3,63 3,81 
02 2,71 2,74 3,01 3,62 3,80 3,99 
03 2,73 3,00 3,30 3,96 4,16 4,37 
04 3,00 3,30 3,63 4,36 4,57 4,80 
05 4,46 4,91 5,40 6,47 6,79 7,15 

05,1 5,10 5,61 6,17 7,41 7,78 8,16 
05,2 6,57 7,23 7,95 9,54 10,02 10,52 

    
b) Quadro Técnico Científico: 
 

                              Coeficiente Segundo a Classe: Padrão 
A B C D E F 

06 5,97 6,56 7,22 8,67 9,10 9,56 
07 6,87 7,55 8,31 9,98 10,53 10,99 
08 7,89 8,69 9,55 11,46 12,03 12,63 
09 9,08 9,99 10,99 13,18 13,84 14,54 
10 10,44 11,47 12,62 15,15 15,90 16,71 

                           
 § 2º Os servidores públicos municipais, lotados na Secretaria Municipal de 
Educação (auxiliar de biblioteca, auxiliar de secretaria, servente e cozinheira) e em exercício em 
escolas consideradas de difícil acesso o provimento, farão jus à gratificação de acordo com a 
tabela a seguir: 
 

Difícil 
Provimento I 

 

- Escolas Municipais de Educação Infantil, 
Modalidade Creche: Armindo Utzig e Wilson 
Gonçalves Ramos 

20% do seu padrão de vencimento básico 
 

Difícil 
Provimento II 

 
 

- Escolas Municipais de Ensino Fundamental: 
Antônio Manoel, Marcelino José Bento 
Champagnat e Cel. Eurico de Morais. 
 

20% do seu padrão de vencimento bá 
 
 
 



Difícil acesso -  Escolas Municipais Sgto Pedro Krinski, Esther 
Schroeder, Nª Srª Aparecida e Nª Srª das Graças; 
- Escolas Municipais Nª Srª dos Navegantes, 
Castro Alves e Veriato Correa. 

30% do seu padrão de vencimento básico  
 
40% do seu padrão do vencimento básico 

 
Tabela III (a partir de 04/2013) 

 
a) Quadro Geral: 

 
                              Coeficiente Segundo a Classe: Padrão 

A B C D E F 
01 2,69 2,71 2,88 3,46 3,63 3,81 
02 2,71 2,74 3,01 3,62 3,80 3,99 
03 2,73 3,00 3,30 3,96 4,16 4,37 
04 3,00 3,30 3,63 4,36 4,57 4,80 
05 4,79 5,28 5,80 6,95 7,30 7,69 

05,1 5,10 5,61 6,17 7,41 7,78 8,16 
05,2 6,57 7,23 7,95 9,54 10,02 10,52 

     
 b) Quadro Técnico Científico: 
 

                              Coeficiente Segundo a Classe: Padrão 
A B C D E F 

06 6,42 7,05 7,76 9,32 9,78 10,28 
07 7,38 8,12 8,93 10,73 11,32 11,81 
08 8,48 9,34 10,27 12,32 12,93 13,58 
09 9,76 10,74 11,81 14,17 14,88 15,63 
10 11,22 12,33 13,57 16,29 17,09 17,96 

 
 § 2º Os servidores públicos municipais, lotados na Secretaria Municipal de 
Educação (auxiliar de biblioteca, auxiliar de secretaria, servente e cozinheira) e em exercício em 
escolas consideradas de difícil acesso o provimento, farão jus à gratificação de acordo com a 
tabela a seguir: 

Difícil 
Provimento I 

 

- Escolas Municipais de Educação Infantil, 
Modalidade Creche: Armindo Utzig e Wilson 
Gonçalves Ramos 

20% do seu padrão de vencimento básico 
 

Difícil 
Provimento II 

 
 

Difícil acesso 

- Escolas Municipais de Ensino Fundamental: 
Antônio Manoel, Marcelino José Bento 
Champagnat e Cel. Eurico de Morais. 
 
Escolas Municipais Sgto Pedro Krinski, Esther 
Schroeder, Nª Srª Aparecida e Nª Srª das Graças; 
- Escolas Municipais Nª Srª dos Navegantes, 
Castro Alves e Veriato Correa. 

20% do seu padrão de vencimento básico 
 
 
 
30% do seu padrão de vencimento básico 
 
40% do seu padrão do vencimento básico 

 
 Art. 3º  Altera a Lei n° 3.155 de 07 de abril de 2008, que dispõe sobre o quadro 
de cargos e funções públicas do município e estabelece o Plano de Carreira do Magistério, dando 
nova redação ao art. 44, art. 52 e art. 53, que passa a ter a seguinte redação: 
 

               “Art. 44 ...... 
        § 1º Ao servidor efetivo do Quadro do Magistério a cada 48 (quarenta e oito) 

meses excedentes, ao previsto no caput, corresponderá novo acréscimo, no mesmo percentual, até 



o máximo de (100%) cem por cento, observada a seguinte correspondência com o tempo 
computável à aposentadoria: 

I – Computar no mínino 96 meses de serviço e 48 meses de percepção da gratificação: 
máximo de 25% (dez por cento) do valor; 
II – Computar no mínino 144 meses de serviço e 96 meses de percepção da 
gratificação: máximo de 50% (dez por cento) do valor; 
III – Computar no mínino 192 meses de serviço e 144 meses de percepção da 
gratificação: máximo de 75% (dez por cento) do valor; 
IV – Computar no mínino 240 meses de serviço e 192 meses de percepção da 
gratificação: máximo de 100% (dez por cento) do valor.” 

 
     “Art. 52. São criadas as seguintes funções gratificadas específicas do 

Magistério: 
Função ou 
Denominação 

Descrição Percentual de Incidência por Matrícula 

Coordenação de escolas 
de educação infantil, 
Modalidade Creche. 

- Escolas com até 50 alunos 
 
- Escolas com 51 a 100 alunos 
 
- Escola com mais de 100 alunos 
 

10% do seu padrão de vencimento básico 
20% do seu padrão de vencimento básico 
30% do seu padrão de vencimento básico 

Direção de Escolas de 
Ensino Fundamental 

- Escolas com até 50 alunos 
 
- Escolas com 51 a 200 alunos 
 
- Escolas com 201 a 400 alunos 
 
- Escolas com mais de 401 alunos 

15% do seu padrão de vencimento básico 
30% do seu padrão de vencimento básico 
40% do seu padrão de vencimento básico 
50% do seu padrão de vencimento básico 

Difícil Provimento I - Escolas Municipais de Educação Infantil, 
Modalidade Creche: Armindo Utzig e Wilson 
Gonçalves Ramos 

20% do seu padrão de vencimento básico 
 

Difícil 
Provimento II 
 
Difícil acesso 

- Escolas Municipais de Ensino Fundamental: 
Antônio Manoel, Marcelino José Bento 
Champagnat e Cel. Eurico de Morais. 
- Escolas Municipais Sgto Pedro Krinski, Esther 
Schroeder, Nª Srª Aparecida e Nª Srª das Graças; 
- Escolas Municipais Nª Srª dos Navegantes, 
Castro Alves e Veriato Correa. 

20% do seu padrão de vencimento básico 
 
 
30% do seu padrão de vencimento básico 
 
40% do seu padrão do vencimento básico 

Coordenação e 
Supervisão Escolar 

Professores no exercício de suporte pedagógico 
nas Escolas e SMEd. 

3% de gratificação do seu padrão de 
vencimento básico 

Coordenador Pedagógico Professor no exercício de diretor do departamento 
pedagógico da SMEd que atua no Ensino 
Fundamental e na Educação Infantil. 

6% de gratificação do seu padrão de 
vencimento básico 

Classe Especial I Regência em Classe Especial 20% de gratificação do seu padrão de 
vencimento básico 

Classe Especial II Regência no Ensino Noturno (EJA) 20% de gratificação do seu padrão de 
vencimento básico 

 
              “ Art. 53. Os vencimentos dos cargos efetivos do magistério e o valor das funções 
gratificadas serão obtidos através da multiplicação dos coeficientes respectivos pelo valor 
atribuído ao padrão referencial do município (PRM), conforme segue: 
 

PROFESSORES DO ENSINO FUNDAMENTAL – 20 HORAS 
PROFESSORES DE EDUCAÇÃO INFANTIL-30 HORAS 



Tabela I 

- VIGÊNCIA A PARTIR DE ABRIL 2011  

ENSINO FUNDAMENTAL 
  A B C D E F 
 MAGISTERIO 1  3,37 3,72 4,08 4,50 4,94 5,19 
 CURTA 2  3,88 4,28 4,70 5,17 5,69 5,97 
 PLENA 3  4,26 4,68 5,14 5,66 6,23 6,54 
 PÓS 4  4,51 4,95 5,45 5,99 6,60 6,93 

QUADRO GERAL EDUCAÇÃO INFANTIL 
 MAGISTERIO   5,08 5,58 6,14 6,76 7,44 7,80 
 PLENA    6,40 7,03 7,74 8,51 9,36 9,82 
 PÓS   6,76 7,44 8,17 9,00 9,90 10,40 

 
AUXILIAR DE ENSINO 

NÍVEL A B C D E F 
AUXILIAR I 2,70 2,97 3,27 3,59 3,95 4,15 

 
PROFESSORES DO ENSINO FUNDAMENTAL – 20 HORAS 

PROFESSORES DE EDUCAÇÃO INFANTIL-30 HORAS 
Tabela II 

- VIGÊNCIA A PARTIR DE AGOSTO 2011  

ENSINO FUNDAMENTAL 
  A B C D E F 
 MAGISTERIO 1  3,48 3,85 4,22 4,64 5,10 5,36 
 CURTA 2  4,00 4,41 4,86 5,34 5,87 6,17 
 PLENA 3  4,40 4,84 5,32 5,85 6,43 6,75 
 PÓS 4  4,65 5,11 5,62 6,19 6,82 7,16 

QUADRO GERAL EDUCAÇÃO INFANTIL 
 MAGISTERIO   5,24 5,76 6,34 6,98 7,68 8,05 
 PLENA    6,60 7,25 7,99 8,79 9,66 10,14 
 PÓS   6,98 7,68 8,44 9,29 10,22 10,74 

 
AUXILIAR DE ENSINO 

NÍVEL A B C D E F 
AUXILIAR I 2,79 3,07 3,38 3,71 4,08 4,28 

 
PROFESSORES DO ENSINO FUNDAMENTAL – 20 HORAS 

PROFESSORES DE EDUCAÇÃO INFANTIL-30 HORAS 
Tabela III 

 

- VIGÊNCIA A PARTIR DE OUTUBRO 2011  



ENSINO FUNDAMENTAL 
  A B C D E F 
 MAGISTERIO 1  3,59 3,96 4,34 4,78 5,26 5,52 
 CURTA 2  4,12 4,54 5,00 5,50 6,05 6,35 
 PLENA 3  4,53 4,98 5,47 6,02 6,63 6,96 
 PÓS 4  4,79 5,27 5,79 6,37 7,02 7,37 

QUADRO GERAL EDUCAÇÃO INFANTIL 
 MAGISTERIO   5,40 5,94 6,53 7,19 7,91 8,29 
 PLENA    6,80 7,47 8,23 9,05 9,95 10,45 
 PÓS   7,19 7,91 8,69 9,57 10,52 11,06 

 
AUXILIAR DE ENSINO 

NÍVEL A B C D E F 
AUXILIAR I 2,87 3,16 3,48 3,82 4,20 4,41 

           ...” 
 
             Art. 4º  Altera a Lei n° 1.657 de 12 de maio de 1993, que institui o Regime Especial de 
Trabalho, dando nova redação ao art. 7º, que passa a ter a seguinte redação: 
 “Art. 7º - ....... 
  I – sessenta por cento para o Regime de Tempo Integral; 
  II – oitenta por cento para o Regime de Dedicação Exclusiva;..”   
 
             Art. 5º A alteração de que trata o art. 4º desta lei, passa a vigorar a partir de janeiro do 
ano de 2012. 
 

      Art. 6º Altera a Lei n° 3.070 de 12 de junho de 2007, que institui alterações na leis 
1.256/90 e Lei 1.257/90, dando nova redação aos art. 4º, art. 54 e art. 259º, que passa a ter a 
seguinte redação: 

 
   “Art. 4º A produtividade dos Agentes Tributários, instituída pela lei nº 1.578/92 e 

suas alterações passará a ter o seguinte percentual com indexador máximo do vencimento 
básico: a partir de abril de 2011, 90% (noventa por cento). 

Parágrafo único . O valor unitário dos pontos excedentes corresponderá a 0,25 vezes o 
valor do vencimento do servidor, a partir de abril de 2011, mantendo o limite individual de 400 
(quatrocentos) pontos mensais, não podendo a vantagem ultrapassar o estabelecido no Caput 
deste artigo. 

 
                       “Art. 54.......  
 
                         § 1º Ao servidor efetivo do Quadro Geral e Técnico-Científico. a cada 48 (quarenta e 
oito) meses excedentes, ao previsto no caput, corresponderá novo acréscimo, no mesmo 
percentual,  até o máximo de (100%), cem por cento, observada  a seguinte correspondência com 
o tempo computável à aposentadoria: 

I – Computar no mínino 96 meses de serviço e 48 meses de percepção da 
gratificação: máximo de 25% (dez por cento) do valor; 



II – Computar no mínino 144 meses de serviço e 96 meses de percepção da 
gratificação: máximo de 50% (dez por cento) do valor; 
III – Computar no mínino 192 meses de serviço e 144 meses de percepção da 
gratificação: máximo de 75% (dez por cento) do valor; 
IV – Computar no mínino 240 meses de serviço e 192 meses de percepção da 
gratificação: máximo de 100% (dez por cento) do valor; 

 
                      § 2º Ao servidor efetivo do Quadro do Magistério a cada 48 (quarenta e oito) meses 
excedentes, ao previsto no caput, corresponderá novo acréscimo, no mesmo percentual,  até o 
máximo de (100%), cem por cento, observada  a seguinte correspondência com o tempo 
computável à aposentadoria: 

I – Computar no mínino 96 meses de serviço e 48 meses de percepção da 
gratificação: máximo de 25% (dez por cento) do valor; 
II – Computar no mínino 144 meses de serviço e 96 meses de percepção da 
gratificação: máximo de 50% (dez por cento) do valor; 
III – Computar no mínino 192 meses de serviço e 144 meses de percepção da 
gratificação: máximo de 75% (dez por cento) do valor; 
IV – Computar no mínino 240 meses de serviço e 192 meses de percepção da 
gratificação: máximo de 100% (dez por cento) do valor. 

 
                     § 4º A incorporação será de acordo com os percentuais estabelecidos sobre a maior 
função exercida no período aquisitivo, desde que pelo tempo  mínimo de 30 (trinta) meses para o 
Quadro Geral e Técnico-Científico e 30 (trinta) meses para o Quadro do Magistério. 
 
                     § 5º No caso do servidor não completar o tempo mínimo, citado no parágrafo 
terceiro, utilizar-se a média, obtida pela soma das vantagens e dividindo-as pelo número de 
vantagens, para calcular a incorporação que será concedida pela  vantagem igual ou a maior, no 
arredondamento (para + > 6). 
 
                     “ Art. 259. É garantida aos Servidores Públicos Municipal a revisão geral anual da 
remuneração no mês de maio, sem distinção de índices. 
                      Parágrafo Único. Suprimido.” 
           Art. 7º As vantagens concedidas na alteração do art. 54º da Lei 1.256/90 alterado pela Lei 
3.070/07 e art. 44 da Lei 3.155/08, tem suas vantagens garantidas a partir da data da publicação da 
presente Lei, não retroagindo seus efeitos aos atos anteriores. 
 
            Art. 8º As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão à conta de dotações 
do orçamento vigente. 

 
 Art. 9º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir 

de 01 de abril de 2011. 
 REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
 CENTRO ADMINISTRATIVO JOSÉ ALCEBÍADES DE OLIVEIRA, em 27 de 

maio de 2011. 
 

    EDUARDO DEBACCO LOUREIRO, 
   Prefeito.  

 
 



 
 

 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: SECRETÁRIO MUNICIPAL 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: “SUBSÍDIO” / FG – 7  
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: dirigir, planejar, orientar, coordenar e controlar os trabalhos de 
determinada Secretaria Municipal. 
 
b) Descrição Analítica: zelar pelo cumprimento de projetos e programas baseados em critérios de 
prioridade e de custo benefício; apresentar ao prefeito, na época própria, o programa anual de 
trabalho do seu órgão; supervisionar a elaboração da proposta orçamentária de seu órgão; 
apresentar periodicamente relatórios das atividades de seu órgão; exarar despachos decisórios e 
interlocutórios em processos atinentes a assuntos de competência do órgão que dirige; propor ao 
órgão competente da Secretaria Municipal de Administração a admissão e/ou dispensa de pessoal; 
indicar ao Prefeito, funcionários para o preenchimento das funções de chefia que lhe são 
subordinadas ou propor sua destituição; fazer comunicar ao setor competente as transferências de 
bens imóveis e equipamentos; aprovar a escala de férias dos funcionários de seu órgão; manter 
rigoroso controle de entrada e saída de material requisitado; visar atestados e certidões a qualquer 
titulo, fornecidos pelo órgão sob sua direção; cumprir as demais atribuições que lhes forem 
conferidas em lei e regulamentos; executar outras tarefas correlatas.  
 
 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: A disposição do Prefeito Municipal, com dedicação exclusiva. 
 
b) Especial: O exercício do cargo implica em contato com o público, prestação de serviços à 
noite, sábados, domingos e feriados, viagens a serviço do município.  
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: Mínima de 18 anos. 
 
 
RECRUTAMENTO: Livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal. 
 
                                        
LOTAÇÃO: Em órgão onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 



 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: DIRETOR  
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: CC – 6 / FG – 6   
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: dirigir, planejar, supervisionar e executar atividades administrativas da 
secretaria ou departamento, aplicar técnicas no desenvolvimento de equipe de servidores; 
 
b) Descrição Analítica: primar pelo cumprimento de projetos e programas baseados em critérios 
de prioridade e de custo benefício; apresentar ao secretario a que estiver subordinado, na época 
própria, o programa anual de trabalho do seu órgão; coordenar  a elaboração da proposta 
orçamentária de seu órgão; apresentar periodicamente relatórios das atividades de seu órgão; 
propor despachos decisórios e interlocutórios em processos atinentes a assuntos de competência 
do órgão que dirige; indicar ao Secretario ao qual estiver subordinado, funcionários para o 
preenchimento das funções de chefia que lhe são subordinadas ou sua destituição; comunicar ao 
setor competente as transferências de bens imóveis e equipamentos; elaborar plano de férias, com 
a respectiva escala dos funcionários de seu órgão; manter rigoroso controle de entrada e saída de 
material requisitado; assinar certidões a qualquer titulo, fornecidos pelo órgão sob sua direção; 
cumprir as demais atribuições que lhes forem conferidas em lei e regulamentos ou delegadas pelo 
secretario o qual estiver subordinado; executar outras tarefas correlatas.  
  
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: A disposição do Prefeito Municipal, com carga horária mínima de 30 horas semanais. 
 
b) Especial: O exercício do cargo implica em contato com o público, prestação de serviços à 
noite, sábados, domingos e feriados, viagens a serviço do município. 
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: Mínima de 18 anos. 
 
 
RECRUTAMENTO: Livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal. 
 
                                        
LOTAÇÃO: Em órgão onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 

 
 
 
 



 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: COORDENADOR DE UNIDADE 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: CC – 5 / FG – 5   
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: coordenar as ações técnico-administrativas, dar assessoria e auxiliar no 
planejamento na secretaria.  
 
b) Descrição Analítica: assessorar ao Secretario do órgão de sua lotação, em todas as atividades 
deste; coordenar as ações técnico-administrativas da Secretaria; planejar, elaborar e supervisionar 
os serviços de todos os departamentos e setores vinculados a sua secretaria; fiscalizar o 
cumprimento de projetos e programas baseados em critérios de prioridade e de custo benefício da 
secretaria; participar do planejamento do programa anual de trabalho do seu órgão; coordenar e 
auxiliar na elaboração da proposta orçamentária de seu órgão; apresentar periodicamente 
relatórios das atividades de seu órgão; proferir despachos decisórios e interlocutórios em 
processos atinentes a assuntos de competência do órgão de sua lotação; controlar bens imóveis e 
equipamentos que fazem parte do patrimônio do seu órgão de lotação; elaborar a escala de férias 
dos funcionários lotados no setor de sua coordenação; controlar a entrada e saída de material 
requisitado; verificar  a veracidade das informações contidas nos atestados e certidões a qualquer 
titulo, fornecidos pelo setor sob sua coordenação; cumprir as demais atribuições que lhes forem 
conferidas em lei e regulamentos; executar outras tarefas correlatas.  
 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: A disposição do Prefeito Municipal, com carga horária mínima de 30 horas semanais. 
 
b) Especial: O exercício do cargo implica em contato com o público, prestação de serviços à 
noite, sábados, domingos e feriados, viagens a serviço do município.  
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: Mínima de 18 anos. 
 
 
RECRUTAMENTO: Livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal. 
 
                                        
LOTAÇÃO: Em órgão onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: ASSISTENTE TÉCNICO DE SECRETARIA 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: CC – 4 / FG – 4  
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: Assessorar e auxiliar no âmbito administrativo do planejamento das 
atividades administrativas que lhe forem designadas, analisando e aplicando os preceitos 
administrativos. 
 
b) Descrição Analítica: elaborar e examinar pareceres e informações, redigir expedientes 
administrativos, tais como: memorandos, cartas, ofícios, relatórios; revisar quanto ao aspecto 
redacional, ordens de serviço, instruções, exposições de motivos e outros; secretariar reuniões e 
lavrar atas; realizar e conferir cálculos relativos a lançamentos, efetuar ou orientar o recebimento, 
conferência, armazenagem e conservação de materiais e outros suprimentos; manter atualizados 
os registros de estoque; fazer ou orientar levantamentos de bens patrimoniais; operar com 
terminais eletrônicos e equipamentos de informática; assessorar no trabalho de aperfeiçoamento e 
implantação de rotina; executar tarefas afins. 
 
 

 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: A disposição do Prefeito Municipal, com carga horária mínima de 30 horas semanais. 
 
b) Especial: O exercício do cargo implica em contato com o público, prestação de serviços à 
noite, sábados, domingos e feriados, viagens a serviço do município.  
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: Mínima de 18 anos. 
 
 
RECRUTAMENTO: Livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal. 
 
                                        
LOTAÇÃO: Em órgão onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: ASSESSOR OPERACIONAL 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: CC – 3 / FG – 3  
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: Assessorar e auxiliar no âmbito administrativo, das atividades 
administrativas do órgão, analisando e aplicando os preceitos administrativos. 
 
b) Descrição Analítica: revisar e redigir expedientes administrativos, tais como: memorandos, 
cartas, ofícios, relatórios, ordens de serviço, instruções, exposições de motivos e outros; 
secretariar reuniões e lavrar atas; efetuar ou orientar o recebimento, conferência, armazenagem e 
conservação de materiais e outros suprimentos; manter atualizados os registros de estoque; operar 
com terminais eletrônicos e equipamentos de informática; assessorar no trabalho de 
aperfeiçoamento e implantação de rotina; executar tarefas afins. 
 
 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: A disposição do Prefeito Municipal, com carga horária mínima de 30 horas semanais. 
 
b) Especial: O exercício do cargo implica em contato com o público, prestação de serviços à 
noite, sábados, domingos e feriados, viagens a serviço do município.  
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: Mínima de 18 anos. 
 
 
RECRUTAMENTO: Livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal. 
 
                                        
LOTAÇÃO: Em órgão onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: ASSESSOR DE COORDENAÇÃO 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: CC – 2  / FG – 2   
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: assessorar na execução dos trabalhos administrativos;  
 
b) Descrição Analítica: assessorar os trabalhos administrativos, elaborar e redigir  expedientes 
administrativos, tais como: memorandos, cartas, ofícios, relatórios; conferir o recebimento de 
material e equipamentos entregue no seu setor de trabalho; auxiliar na armazenagem e 
conservação de materiais e outros suprimentos; manter atualizados os registros de estoque; fazer 
levantamentos de bens patrimoniais; operar com terminais eletrônicos e equipamentos de 
informática; executar tarefas afins. 
 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: A disposição do Prefeito Municipal, com carga horária mínima de 30 horas semanais. 
 
b) Especial: O exercício do cargo implica em contato com o público, prestação de serviços à 
noite, sábados, domingos e feriados, viagens a serviço do município.  
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: Mínima de 18 anos. 
 
 
RECRUTAMENTO: Livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal. 
 
                                        
LOTAÇÃO: Em órgão onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: SUBPREFEITO 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: CC – 2  / FG – 2  
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: ser o interlocutor entre o Prefeito Municipal e as comunidades dos 
distritos do interior do Município; 
  
b) Descrição Analítica: Assistir ao Chefe do Executivo em sua representação e contatos com as 
comunidades do interior do município; realizar visitas periódicas as localidades sob sua 
supervisão; participar dos eventos da comunidade; acompanhar as comunidades quando em 
audiências junto ao Prefeito Municipal, e outras atividades correlatas. 
 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: A disposição do Prefeito Municipal, com carga horária mínima de 30 horas semanais. 
 
b) Especial: O exercício do cargo implica em contato com o público, prestação de serviços à 
noite, sábados, domingos e feriados, viagens a serviço do município.  
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: Mínima de 18 anos. 
 
 
RECRUTAMENTO: Livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal. 
 
                                        
LOTAÇÃO: Secretaria de Gabinete do Executivo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: ASSESSOR DE SECRETARIA 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: CC – 1  / FG – 1   
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: assessorar e executar trabalhos de supervisão administrativa;  
 
b) Descrição Analítica: assessorar e supervisionar a execução dos trabalhos administrativos, 
elaborar e redigir  expedientes administrativos, tais como: memorandos, cartas, ofícios; 
acompanhar e conferir o recebimento de material e equipamentos entregue no seu setor de 
trabalho; supervisionar a conservação de materiais e outros suprimentos; conferir os registros de 
estoque; acompanhar levantamentos de bens patrimoniais; operar com terminais eletrônicos e 
equipamentos de informática; executar tarefas afins. 
 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: A disposição do Prefeito Municipal, com carga horária mínima de 30 horas semanais. 
 
b) Especial: O exercício do cargo implica em contato com o público, prestação de serviços à 
noite, sábados, domingos e feriados, viagens a serviço do município.  
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: Mínima de 18 anos. 
 
 
RECRUTAMENTO: Livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal. 
 
                                        
LOTAÇÃO: Em órgão onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: INSPETOR DE ZONA ADMINISTRATIVA 
 
PADRÃO DE VENCIMENTO: CC – 1  / FG – 1  
 
ATRIBUIÇÕES: 
 
a) Descrição Sintética: assessorar o subprefeito, junto das comunidades dos distritos do interior 
do Município; 
  
b) Descrição Analítica: manter contatos com as comunidades do interior do município; realizar 
visitas periódicas as localidades na sua área de abrangência; participar dos eventos da 
comunidade; acompanhar o subprefeito junto com as comunidades quando em audiências com o 
Prefeito Municipal e outras atividades correlatas. 
 
 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
 
a) Geral: A disposição do Prefeito Municipal, com carga horária mínima de 30 horas semanais. 
 
b) Especial: O exercício do cargo implica em contato com o público, prestação de serviços à 
noite, sábados, domingos e feriados, viagens a serviço do município.  
 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
 
a) Idade: Mínima de 18 anos. 
 
 
RECRUTAMENTO: Livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal. 
 
                                        
LOTAÇÃO: Em órgão onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

ERRATA 
 

Na publicação na edição do dia 28/05/2011 no Jornal A Tribuna da Lei nº 3.515 de 
27 de maio de 2011, onde se lê no art. 44:  I - ...25% (dez por cento), leia-se: “25% 
(vinte e cinco por cento)”; II - ... 50% (dez por cento), leia-se “50% (cinqüenta 
por cento)”; III – ...75% (dez por cento), leia-se “75% (setenta e cinco por 
cento)”, IV – ... 100% (dez por cento), leia-se “100% (cem por cento)”. No art. 
54, § 1º: I - ... 25% (dez por cento), leia-se “25% (vinte e cinco por cento); II – ... 
50% (dez por cento), leia-se “50% (cinqüenta por cento)”; III - ... 75% (dez por 
cento), leia-se “75% (setenta e cinco por cento)”; IV - ... 100% (dez por cento) 
leia-se “100% (cem por cento). No art. 54, § 2º:  I -... 25% (dez por cento), leia-se 
“25% (vinte e cinco por cento)”; II - .... 50% (dez por cento), leia-se “50% 
(cinqüenta por cento)”; III - ... 75% (dez por cento), leia-se “75% (setenta e 
cinco por cento)”; IV - ... 100% (dez por cento), leia-se “100% (cem por cento)”. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

LEI N.º 3.736, de 13 de agosto de 2013. 
 

 
Dá nova redação ao art. 4º e parágrafo único da 
Lei 3070/07, suas alterações e dá outras 
providências. 

  
 
 
 
 Dr. LUIZ VALDIR ANDRES, Prefeito Municipal de Santo Ângelo. 
 
 FAÇO SABER, que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte 
 
    L E I: 
 
 Art. 1º Altera a Lei nº 3.070, de 12 de junho de 2007, dando nova redação ao 
Art. 4º e parágrafo único, que passa ter a seguinte redação: 

 
             “Art. 4º A produtividade dos Agentes Tributários, instituída pela Lei nº 
1.578/92 e suas alterações tem como indexador máximo da remuneração o percentual de 90% 
(noventa por cento).” 
 
                        “Parágrafo único - O valor unitário dos pontos excedentes corresponderá a 0,25 
vezes da remuneração do servidor, mantendo o limite individual de 360 (trezentos e sessenta) 
pontos mensais, não podendo a vantagem ultrapassar o estabelecido no Caput deste artigo.” 
 
 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

     REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
 

                 CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ALCEBÍADES DE OLIVEIRA, em 
13 de agosto de 2013.  

 
 

    LUIZ VALDIR ANDRES     
                                          Prefeito.     

 
 

 
 

 


